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    PREFÁCIO




    Em meio a uma justiça penal excludente que estatisticamente encarcera mais negros e pessoas com baixo grau de escolaridade, este livro é um marco de esperança e justiça em prol daqueles que se encontram em situação de vulnerabilidade.




    O livro percorre de forma extremamente didática e prática todo o processo penal. Apresenta as mais relevantes teses e estratégias de defesa, elenca documentos a serem solicitados, sugere atuação muitas vezes por meio de tabelas, e assim, facilita muito a atuação daqueles que atuam em prol dos vulnerabilizados na Justiça Federal.




    Apresenta o processo penal como instrumento de proteção dos direitos humanos e está comprometido em evitar a criminalização da pobreza. Aborda, por exemplo, pessoas em situação de rua, não criminalização da migração, especificidades para atuação em prol de migrantes em geral e refugiados em específico, indígenas, gestantes e responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência. Há, por exemplo, tópico específico sobre liberdade provisória e medidas cautelares alternativas para pessoas em situação de rua, para imigrantes e para indígenas.




    O acusado é visto de forma holística, em seu contexto social, abordando-se inclusive as necessidades do grupo familiar e a relevância de se trabalhar em rede, seja internamente na Defensoria, seja com outras instituições para que diversos direitos civis, políticos econômicos, sociais e culturais sejam assegurados, buscando-se assim, acesso a direitos que impeçam o ciclo vicioso da criminalização. Exemplo disso é a situação de mulheres mulas do tráfico de drogas que são encaminhadas para acolhida e expedição de documentos necessários ao exercício dos direitos.




    Em suma o livro oferece uma profunda reflexão sobre as regras do jogo para um processo penal constitucional democrático, bem como oferece instrumentos concretos para atuação. É essencial para todos os atores que atuam ou pretendam atuar na defesa dos necessitados perante a Justiça Federal, como Defensores Públicos, servidores e estagiários da defensoria, estudantes que almejam seguir tal carreira, advogados pro bono, advogados populares, membros de organizações não-governamentais, e aqueles que atuam em núcleos de prática jurídica e clínicas de direitos humanos no âmbito das universidades.




    Os que mais ganham com o presente livro certamente são as pessoas em situação de vulnerabilidade, que terão uma defesa técnica e guiada pelos princípios do devido processo constitucional democrático, e toda a sociedade, eis que o livro desempenha a importante missão de educar em direitos humanos aqueles que atuam na defesa criminal dos vulnerabilizados.




    Lutiana Valadares Fernandes Barbosa




    Defensora Pública Federal




    Mestre em Direito pela Universidade de Columbia e pela PUCMG
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    VISÃO GERAL DO CURSO




    Os objetivos do presente curso são abordar a defesa penal de pessoas em situação de vulnerabilidade perante a Justiça Federal. Essa defesa tem como parâmetros a gratuidade, a integralidade, e a atuação da Defensoria Pública onde estiver instalada.




    Quanto à gratuidade, segundo a Constituição de 1988 (CRFB), será assegurada a assistência jurídica integral e gratuita “aos que comprovarem insuficiência de recursos”, fazendo uma clara alusão à hipossuficiência econômica, excluindo as expressões “necessitados” e “pobres”. Entretanto, após a institucionalização da Defensoria Pública e a ampliação de suas atribuições pelas Emendas Constitucionais n° 45, 74 e 80, tem sido expandido cada vez mais o campo de abrangência da assistência prestada pelo Estado em matéria jurídica, sendo deixada inclusive para segundo plano, em alguns casos, a obrigatoriedade de configuração do estado de miserabilidade ou necessidade econômica, trazendo a ideia de vulnerabilidade para além da esfera econômica,I como são alguns grupos tratados especificamente neste guia: população em situação de rua, mulheres gestantes, responsáveis por pessoas com deficiência, povos indígenas, migrantes forçados, dentre outros.




    A integralidade da assistência jurídica, para além da atuação em âmbito jurisdicional, abrange acesso a informações sobre os direitos e aos mecanismos judiciais adequados para sua efetivaçãoII. Inclui, por exemplo, a advocacia preventiva: (a) educação em direitos; (b) orientação jurídica; (c) a consultoria para redação de contratos, formação de associações e cooperativas e seu regime jurídico; (d) a prevenção de litígios, inclusive mediante mediação e conciliação. Outro exemplo de abrangência é a intervenção na esfera administrativa: (a) atuação em processos administrativos perante órgãos públicos; (b) defesa em processos disciplinares; (c) assistência notarial e registralIII.




    Perante a Justiça Federal, segundo a Lei Complementar no 80/94, a defesa das pessoas em situação de vulnerabilidade compete à Defensoria Pública da União (DPU)1 2, salvo onde não estiver instalada2IV. Não há nenhum impedimento, outrossim, do exercício da advocacia pro bono e seus desdobramentos como a advocacia popular, as organizações não governamentais, os núcleos de prática jurídica, as crescentes clínicas de direitos humanos no âmbito das universidades,V além de outras formas de acesso.




    A partir desses objetivos, e cientes da infinitude dos casos penais e das estratégias processuais possíveis,3 4 bem como da independência funcional dos Defensores Públicos (art. 43, I, da Lei Complementar n° 80/94), traremos as “regras do jogo”4VI a partir das diretrizes traçadas institucionalmente. Assim, introdutoriamente tentaremos responder às seguintes perguntas: (a) quais são os referenciais normativos aptos a fundar uma definição das “regras do jogo” de um processo penal constitucional democrático? (b) a partir disso, quais são as peculiaridades da atuação em favor de grupos vulnerabilizados em matéria penal, partindo da experiência no âmbito da DPU?




    Os principais referenciais normativos para busca dessas respostas são a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e tratados internacionais; as Leis Complementares e Ordinárias em matéria penal e processual penal; a Lei Complementar n° 80/94; as Resoluções do Conselho Superior da Defensoria Pública da União (CSDPU); as Instruções Normativas e as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).




    Além dos referencias normativos, é importante atentar aos enunciados das Câmaras de Coordenação e Revisão, à atuação do Grupo de Trabalho Pessoas em Situação de Prisão e Enfrentamento à Tortura (GTPSP), às recomendações da Corregedoria da DPU, à regulamentação do SISDPU, às sugestões dos Defensores Públicos Federais com atuação perante o Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores e Tribunais Regionais Federais, às peculiaridades locais5 e ao princípio da assistência jurídica integral.6




    Indo mais além, foram construídos check lists de documentos para cada etapa do processo, orientações de atendimento e estratégias processuais.




    O curso será dividido em quatro capítulos, organizados cronologicamente como um processo penal, partindo da prisão em flagrante até a atuação perante os Tribunais. O Acordo de Não Persecução penal, que foge a essa lógica linear por poder ser ofertado a qualquer momento, será abordado no primeiro capítulo, juntamente com outros mecanismos de justiça negociada.




    




    

      

        11 A DPU atua perante o Poder Judiciário da União, que abrange as Justiças Federal, Eleitoral, Militar da União e Trabalhista. Assim, o curso não aborda a atuação penal perante a Justiça Eleitoral, tampouco Militar da União, uma vez que a Trabalhista não tem competência criminal.


      




      

        2 O art. 4o, § 5o, da Lei Complementar 80 de 1994 (Lei Orgânica da Defensoria Pública no Brasil) dispõe que “a assistência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo Estado será exercida pela Defensoria Pública”. O Supremo Tribunal Federal (STF), chamado a pronunciar-se sobre a política estatal de assistência jurídica, manifestou-se pela inconstitucionalidade de qualquer espécie de financiamento público que se distancie da instituição prevista no artigo 134 da Constituição de 1988 (STF, ações diretas de inconstitucionalidade n°. 4163/SP, n°. 3792/RN, n°. 5644/SP).


      




      

        3 Exemplo é a formulação de teses recursais aptas a ensejar a edição de Súmula Vinculante favorável aos cidadãos assistidos pela DPU, em detrimento de teses com poucas chances de êxito que, em determinado momento e composição do STF, podem culminar na edição de Súmula Vinculante desfavorável. O mesmo ocorre com a formação de jurisprudência nos Tribunais Superiores e Tribunais Regionais Federais.


      




      

        4 A teoria dos jogos aplicada ao processo penal pretende superar a visão linear do processo e busca compreender os reais fatores de um processo penal. Reconhece, no entanto, a importância das “regras do jogo” impostas pelo Estado e sustentadas pelo magistrado. De alguma maneira, o jogo processual penal dá ordem parcial ao caos, estipulando o local do jogo, seus limites, regras, jogadores e julgadores. Para ser um bom jogador, não basta somente conhecer as regras processuais, mas é preciso também terhabilidade, inteligência, ritmo e capacidade de improviso.


      




      

        5 Exemplo de peculiaridades locais são o GT Presos Estrangeiros de São Paulo, que pode auxiliar no atendimento de demandas de migrantes em situação de prisão e egressos do sistema prisional; a representação da DPU nos Conselhos Penitenciários, que poderão contribuir em determinadas questões afetas à execução penal; a existência de Penitenciária Federal (os Ofícios Especializados em Execução Penal e Situação Prisional estão regulamentados pela Resolução CSDPU 96/2014), etc.


      




      

        6 Para além da assistência jurídica integral no caso concreto, o art. 4o, III, da LC 80, prevê ser atribuição da Defensoria Pública a educação em direitos, consistente em “promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico”, de forma que a participação em eventos, mutirões, projetos como o “DPU na Comunidade” e o “Multiplicadores de Direitos”, e a própria tradução dos fenômenos sociais como os quais nos deparamos no labor cotidiano em conhecimento científico, também são uma parcela relevante da atuação como Defensores Públicos.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS E LIBERDADE PROVISÓRIA


  




  

    I ATUAÇÃO DA DPU EM MATÉRIA PENAL PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL




    I.1 ASSISTÊNCIA JURÍDICA INTEGRAL
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    A necessidade de assistência jurídica integral (art. 1° da LC 80/94)repercute amplamente na atuação do Defensor criminal, uma vez que, ao deparar-se com o cidadão assistido, deve atentar ao contexto social onde vive, aos benefícios previdenciários de que tem direito (ou seu grupo familiar, como no caso o auxílio-reclusão), aos programas de distribuição de renda e às políticas públicas de uma forma geral: serviços de saúde, o que inclui também saúde mental e fornecimento gratuito de medicamentos; acesso ao mercado de trabalho; educação, inclusive financeira; assistência ao egresso do sistema prisional; abrigamento (albergues e casas de acolhida); programas de proteção às testemunhas, vítimas de tráfico de pessoas, trabalho escravo, dentre outros.




    Assim, o formulário socioeconômico não tem utilidade apenas para deferimento, ou não, da assistência jurídica integral e gratuita,7 mas também para aferir as reais necessidades do grupo familiar e possíveis soluções por meio do enquadramento nas políticas públicas disponíveis. Sugere-se que, em um primeiro contato com o cidadão, seja utilizado o formulário em referência e, se for constatada a necessidade de alguma medida de natureza extraprocessual, seja imediatamente encaminhada conforme fluxo predefinido em cada unidade o que depende, inclusive, da existência de setores de assistência social, sociologia, bem como da especialização de ofícios e do trabalho em rede com outras instituições.




    O Defensor Público, mais do que qualquer outro ator processual, tem contato pessoal com o flagrado, indiciado ou acusado, de forma que, a partir de sua atuação, poderá possibilitar a concessão da liberdade provisória, a absolvição, mas também contribuir para que a pessoa tenha acesso a direitos que a possibilitem não mais ser criminalizada. Os exemplos são inúmeros, e vão desde o encaminhamento de mulheres “mulas”8 do tráfico de drogas para casas de acolhida e para documentação, de forma que distanciem dos fatores que a tornam também vítimas da criminalidade transnacional; até casos como de um idoso que vendia “cigarros do Paraguai” para sobreviver, e em razão da atuação da DPU, não somente foi absolvido em virtude do reconhecimento da insignificância da conduta, mas também foi encaminhado para obter remédios gratuitos que constam na lista do SUS e para o sistema de seguridade, de forma a não mais necessitar da atividade tipificada penalmente para sobreviver.




    Há casos em que a DPU atua em que não é necessária a prestação de assistência jurídica integral e gratuita, como ocorre nas funções atípicas, dentre elas justamente a prevista no 6°, par. 1°, da Res. 133, que será explanada no item I.2.2. Nesse caso, é importante que seja feita a análise de renda e, comprovado não se tratar de hipossuficiente econômico, indeferir fundamentadamente a assistência nos moldes descritos neste tópico.




    I.2 LIMITES DA ATUAÇÃO DA DPU EM MATÉRIA PENAL




    I.2.1 Limitação territorial
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    A limitação territorial de atuação da DPU, regra geral, é a Subseção em que está instalada, conforme Resolução CSDPU n° 63/2Q12,VH que dispõe sobre a divisão de Defensores em “ofícios”,9 cujas atribuições compreendem as “bases territoriais abrangidas por cada um dos órgãos jurisdicionais e administrativos perante os quais exercem suas funções e que estejam sediados na mesma localidade da sede do órgão de atuação” (art. 5°, §1°).




    A atribuição, também como regra geral, é a do Ofício que exerce a função perante o órgão jurisdicional onde tramita o processo, salvo em caso de alteração das competências das Varas Federais em virtude do fenômeno da “regionalização”.10 Na hipótese de assistidos contumazes na esfera criminal, haverá prevenção pelo PAJ mais antigo, com a devida compensação (art. 6°).




    Durante o plantão, a limitação territorial é regulada pela Resolução n° 103/2014 do CSDPU, ou seja, o DPF é responsável pela atuação em todos os casos das unidades abrangidas pela escala do sobreaviso, sendo que, segundo o art. 13, as atribuições do Defensor plantonista limitam-se às bases territoriais abrangidas por cada um dos órgãos jurisdicionais e administrativos perante os quais as Unidades da DPU participantes do plantão exercem suas funções em expediente normal, na forma da Resolução CSDPU n° 63/2012.




    Logo, a Resolução 103 sanou uma dúvida recorrente: se o flagrante é oriundo de subseção onde não há DPU instalada, não cabe a atuação sequer em regime de plantão.




    Conforme a norma em vigor, as escalas serão estaduais (art. 14),11VIH o que, a princípio, dispensa o comparecimento pessoal do Defensor em atos como audiência de custódia fora da Subseção onde está lotado, salvo possibilitada a realização do ato por videoconferência.




    I.2.2 Limitaçao temporal
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    A atuação da DPU, em regra, é ininterrupta e, como já referido, os plantões de atendimento e de sobreaviso estão regulamentados pela Resolução n° 103/2014 do CSDPU.IX Segundo seu art. 2°, o plantão destina-se exclusivamente ao exame das matérias urgentes, assim consideradas aquelas em que há risco à vida, à liberdade, ou outras em que possa ocorrer perecimento de direito, a critério do Defensor Público plantonista. Durante o plantão, não serão apreciados pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores nem liberação de bens apreendidos (art. 2°, § 1 °).




    I.2.3 Limitaçao de renda




    

      [image: ]

    




    A assistência jurídica integral e gratuita em virtude da necessidade econômica encontra fundamentação constitucional (art. 5°, LXXIV, c/c o 134 da CRFB) e legal (art. 1° da LC 80/94), e é denominada “função típica” da Defensoria Pública. No entanto, esta não é a única hipótese que enseja a atuação da instituição, uma vez que há previsão legal de diversas “funções atípicas”, dentre elas a defesa do réu que não constituiu advogado no prazo para apresentar resposta à acusação no processo penal (art. 396-A, § 2°, do CPP).




    A Resolução n° 133 do CSDPU, de 7 de dezembro de 2016, regulamenta a matéria ao fixar os objetivos e procedimentos para presunção e comprovação da necessidade de pessoas naturais e jurídicas, mas também ao regulamentar algumas das “funções atípicas”. A partir dela, as hipóteses de atuação podem ser assim sistematizadas:




    Quadro 1 - Hipóteses de atuação a DPU conforme Resolução CSDPU n°133/2016




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Hipótese


          



          	

            Limite


          



          	

            Espécie de assistência deferida


          

        




        

          	

            1) Hipossuficiência econômica do núcleo familiar12


          



          	

            Renda bruta mensal de 2 SM (Res. 134/2016).13


          



          	

            Deferimento da assistência jurídica integral e gratuita nos moldes do tópico anterior (art. 1°).


          

        




        

          	

            2) Situações de excepcional vulnerabilidade aferíveis no caso concreto14


          



          	

            Aferição pelo Defensor Público da necessidade econômica no caso concreto.


          



          	

            Idem (art. 1°, § 6°).


          

        




        

          	

            3) Curadoria especial


          



          	

            Independe da necessidade econômica de seu beneficiário.


          



          	

            Atuação de natureza exclusivamente processual (art. 5°).


          

        




        

          	

            4) Atuação na defesa criminal


          



          	

            Depende da necessidade econômica, salvo quando, na condição de réu, intimado para constituir advogado, não o fizer, e os autos forem encaminhados à instituição.


          



          	

            Se indeferida a assistência jurídica (hipóteses acima), atuação somente no processo penal (Art. 6°, § 1°), podendo ser arbitrados honorários em favor da instituição (ao final do processo)15


          

        




        

          	

            5) Atuação em carta precatória criminal sem advogado constituído na origem (réu representado por Defensor Público ou Defensor dativo)


          



          	

            Em favor de acusado já assistido pela DPU ou por dativo na origem.


          



          	

            Atuação na carta precatória (art. 6°, § 2°).


          

        




        

          	

            6) Atuação na prisão em flagrante16


          



          	

            Independe da necessidade econômica, respeitada a prerrogativa de intimação pessoal da DPU, conforme art. 306, § 1°, do CPP. Não é obrigatório o acompanhamento do flagrado na Delegacia de Polícia, cabendo ao DPF avaliar a necessidade de tal medida.


          



          	

            Atuação somente para o ato, o restante sendo regulado pelo item “7”


          

        




        

          	

            7) Atuação em audiências de custódia


          



          	

            Independe da análise de renda.


          



          	

            Aplica-se a hipótese do item “6” e, posteriormente, do “2”


          

        


      

    




    Assim, na atuação penal, apesar de não ser necessária a outorga, também há necessidade de análise da renda para fins de deferimento da assistência jurídica integral e gratuita.17 A diferença em relação às demais áreas é que, mesmo indeferida tal assistência fundamentadamente18 e com base em elementos concretos que comprovem que o réu não se enquadra nas hipóteses 1 a 5 citadas anteriormente, a DPU prosseguirá na defesa do acusado que não constituir advogado. Logo, o indeferimento da assistência, no “caso penal”, apesar de dever ser comunicado ao réu (inclusive para fins de recurso da decisão), não enseja o arquivamento do PAJ, tampouco o pedido de descadastramento da DPU no processo criminal, mas apenas a possibilidade de postular honorários ao final.




    I.3 A CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO CRIMINAL
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    As Câmaras de Coordenação e Revisão estão regulamentadas pela Resolução CSDPU n° 160, de 7 de maio de 2020, que dispõe serem estas “órgãos setoriais de padronização e harmonização, bem como de planejamento estratégico e acompanhamento da atuação da instituição em nível nacional, e de assessoramento ao exercício da atividade de prestação da assistência jurídica da Defensoria Pública da União” (art. 1 °).19 A Câmara de Coordenação e Revisão Criminal (art. 3°, II) engloba todas as matérias de Direito Penal, seja comum, eleitoral, militar e execução penal (art. 3°, §2°) e, portanto, a matéria proposta no presente curso.




    No caso de arquivamento por inviabilidade recursal, é necessário o trâmite para a Câmara de Coordenação (art. 6°, V), assim como nos conflitos de atribuição entre DPF’s (art. 6°, VI) e de não atuação institucional com recurso voluntário do cidadão assistido (como é o caso de indeferimento por renda, já explicitado anteriormente), superado o juízo de retratação do Defensor natural (art. 7°). Da mesma forma, se negado o ajuizamento de ação, tais como restituição de bens apreendidos na forma do art. 120 do CPP, quando ela for manifestamente incabível ou inconveniente aos interesses do assistido, deverão ser comunicadas as razões de seu proceder (art. 8°).




    Os despachos de arquivamento são de atribuição exclusiva do Defensor natural e devem ser fundamentados, inclusive para possibilitar eventual revisão pela Câmara (arts. 8° e 9° da Resolução CSDPU n° 160/2020). Além disso, segundo o art. 10, deve ser citado eventual enunciado autorizativo de não atuação institucional, súmula dos Tribunais Superiores, súmula vinculante do STF, bem como julgado com repercussão geral pelo STF ou recurso repetitivo do STJ.




    Nesse sentido, aliás, as Câmaras editam enunciados correspondentes a teses institucionais,20X que depois são submetidos ao CSDPU para aprovação, e podem ser encontrados no seu sítio eletrônico (http://www.dpu.gov.br/camaras/enunciados). Atualmente, os enunciados 17 a 23 versam sobre matéria penal e processual penal, sendo que nenhum deles dispõe sobre hipóteses de não atuação.20 21




    




    

      

        7 A Resolução n° 133/2016 do CSDPU, em seu art. 9o, dispõe que exigir-se-á do requerente da assistência que responda à pesquisa destinada à identificação de seu perfil social e econômico e que na pesquisa socioeconômica, a pessoa natural deverá fornecer os dados pessoais, de renda e patrimônio próprios e dos membros da família.


      




      

        8 Mula” é a pessoa usada para o transporte de drogas ilegais entre fronteiras, mediante pagamento


      




      

        9 Uma ressalva quanto à restrição da atuação em relação à subseção onde está instalada deve ser feita relação aos ofícios especializados em Direitos Humanos e Tutela Coletiva (Resolução CSDPU n° 185, que regulamenta a coletiva de direitos e interesses pela DPU).


      




      

        10 O fenômeno da regionalização consiste na alteração da competência de Varas para abranger outras subseções. N esse caso, o art. 5 °-A, d a Resolução CSDPU no 63, com redação incluída pela Resolução CSDPU n° 158/2020,prevê que nas hipóteses em que tenha ocorrido o deslocamento de competência por ato normativo do TRF envolvendo subseções com Unidades da DPU, o ofício com atribuição para atuação nos processos judiciais será aquele lotado na Unidade cuja subseção originária abrangia o município de domicílio do assistido, ou onde tenha ocorrido o fato delituoso, nos casos de processo criminal, independentemente do órgão jurisdicional estar sediado em localidade diversa. No caso envolvendo subseção que não tenha Unidade da DPU, o ofício que receber o processo decorrente da regionalização de competência ou equalização de distribuição deverá informar ao juízo a impossibilidade de sua atuação.


      




      

        11 O art. 14, § 4o, da Resolução excepciona a regra ao prever que as unidades com cinco Defensores em exercício ou mais terão plantão próprio e, nas com menos de cinco DPF’s e cinco servidores, fica a critério da Unidade. No Processo n° 08143.000202/2015-23, que tratou da solicitação de Plantão Separado entre Campo Grande e Dourados (essa Unidade com dois DPF’s e dois Servidores), o CSDPU, por maioria, entendeu pela necessidade de manutenção do Plantão em conjunto com a capital do estado, conforme preceitua a Resolução, em virtude de não ser razoável a realização de plantão com somente dois Defensores.


      




      

        12 Núcleo familiar é o “grupo de pessoas composto pelo requerente, seus parentes, consanguíneos ou por afinidade, cônjuge, companheiro ou convivente, desde que possuam relação de dependência econômica, ainda que não convivam sob o mesmo teto” (art. 2o, § 2o, da Res. CSDPU 133). Admite-se, entretanto, a existência de núcleos familiares distintos, vivendo sob o mesmo teto, hipótese em que apenas será aferida a renda daquele núcleo integrado pelo requerente (art. 2o, § 3o).


      




      

        13 Renda familiar mensal é a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente pelos membros do núcleo familiar, devendo ser deduzidos os rendimentos decorrentes de programas oficiais de transferência de renda, de benefícios assistenciais e previdenciários mínimos pagos a idoso ou deficiente, de valores pagos a título de alimentos, gastos extraordinários com saúde decorrentes de moléstias graves ou crônicas; e outros gastos extraordinários e essenciais, (art. Io, § § 4o e 5o).


      




      

        14 Situação de excepcional vulnerabilidade aferível no caso concreto pode ser, por exemplo, a impossibilidade de constituir advogado particular por desconhecer o idioma pátrio, tampouco a sociedade local, como é o caso de muitos migrantes transitórios - a exemplo das “mulas” do tráfico presas em aeroportos internacionais a situação de prisão aliada à inexistência de contatos externos, dentre outras.


      




      

        15 Quanto ao arbitramento de honorários, nos processos criminais, se restar constatado que a pessoa natural ou jurídica não é necessitada econômica, deverá o DPF provocar o juízo criminal para o arbitramento de honorários, os quais passam a constituir fonte de receita do Fundo de Aparelhamento e Capacitação Profissional da Defensoria Pública da União (art. 7o, Res. CSDPU 133/2016). O art. 263, parágrafo único, do CPP, por sua vez, já previa que o acusado que não fosse pobre seria obrigado a pagar os honorários do defensor dativo, arbitrados pelo juiz.


      




      

        16 Art. 4o, XIV, da LC 80: “acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da prisão em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir advogado”. Acerca desse tema, dispõe a Súmula n° 11 do CSDPU: “Cabe à unidade da DPU receber as comunicações de prisão em flagrante, nos termos do art. 306, § Io do CPP, decorrentes de prisões realizadas pela Delegacia da Polícia Federal sediada no mesmo município.


      




      

        17 Uma das matérias que deverá ser apreciada é a escala local de plantão de sobreaviso, já referida anteriormente, com a ressalva de que tal medida seria inviável em unidades, por exemplo, com dois DPF ‘s.


      




      

        18 A declaração de necessidade presume-se verdadeira, assim com os dados da pesquisa socioeconômica (arts. 10 e 14). Caso a renda declarada ultrapasse os limites, a pessoa será intimada para demonstrar a necessidade, por quaisquer meios de prova, no prazo de 10 dias (arts. 16 e 17 da Resolução CSDPU n° 85/2014). Se, após, houver indeferimento, este deverá ser feito com observância ao art. 21 da Resolução em referência, que enuncia as hipóteses de negativa de assistência, os prazos, o recurso voluntário e a necessidade de encaminhamento à Câmara de Coordenação e Revisão Criminal. A revisão da necessidade econômica, por suavez, poderá ser feita após 6 meses do deferimento inicial, observado o disposto no art. 23.


      




      

        19 As Câmaras também têm as funções de subsidiar as atividades da DPGU, do CSDPU, do Corregedor-Geral Federal e dos Defensores Públicos Federais (art. 2o). Suas atribuições estão detalhadas no art. 6o da Resolução CSDPU no 160/2020.


      




      

        20 Esse modelo de definição de teses institucionais é diferenciado do adotado por várias Defensorias Públicas dos estados, que preferem a democracia direta ao preverem a realização de Encontros Estaduais para discutir e votar os verbetes. Estes, aliás, podem ser divididos em dois grupos temáticos: (a) enunciados de atuação ou de não atuação, cuja vinculação do DPF é absoluta quando o enunciado veicular uma obrigação de atuação; (b) enunciados meritórios, que são aqueles que estabelecem que o defensorpúblicodeveráadotar determinada tese institucional em favor do assistido, e são de orientação, não de subordinação.


      




      

        21 O Enunciado 17 dispõe que é cabível habeas corpus sempre que evidenciado constrangimento ilegal ao direito de liberdade do indivíduo; os Enunciados 18 a 21 tratam de teses sobre tráfico internacional de drogas; o Enunciado 22 versa sobre a aplicação do princípio da insignificância no crime de descaminho (art. 334 do CP), sendo que o limite previsto de R$ 10.000,00 poderia ser atualizado para R$ 20.000,00; e o Enunciado 23 refere que a caracterização da infração penal como insignificante não abarca considerações de ordem subjetiva, sendo irrelevante, entre outras, a reiteração de condutas.


      


    


  




  

    II DA PRISÃO EM FLAGRANTE E DA LIBERDADE PROVISÓRIA




    II.1 DA PRISÃO EM FLAGRANTE




    

      [image: ]

    




    A prisão em flagrante é um procedimento22XI previsto no art. 5°, LXI, da CRFB e nos arts. 301 e seguintes do CPP,22 23 e é espécie do gênero prisão provisória.24 25 Justifica-se pelos critérios da visibilidade e da imediaticidade de condutas supostamente criminosas, cujos efeitos devem ser obstados. Não serve, pois, à colheita de provas, atividade processual que, como tal, não se pode realizar sem a observância do contraditório, da ampla defesa, do terceiro imparcial e da motivação das decisões judiciais.XII




    Por se tratar de um procedimento, se submete aos parâmetros do devido processo, que inclui contraditório, ampla defesa e fundamentação das decisões por um terceiro imparcial (arts. 5°, LIV e LV, 37 e 93, IX, da CRFB).XHI Soma-se esses princípios aqueles inerentes à tipologia do processo penal, dentre eles o princípio do estado ou presunção de inocência,25XIV o sistema acusatório, a inadmissibilidade de provas obtidas por meios ilícitos, dentre outros.




    O contraditório, na prisão em flagrante, é exercido após a constrição da liberdade do cidadão, mas antes da decisão judicial que à constrição necessariamente sucede (art. 306, § 1°, CPP). É por isso que a cautelaridade da prisão em flagrante, para justificar-se em termos de legitimidade democrática, deve estar atrelada apenas a critérios de visibilidade e imediaticidade, fiscalizáveis mediante contraditório posterior ao fato, mas antecipado à decisão judicial que a pode ou não cancelar.XV




    Para garantir tanto a defesa no inquérito policial quanto o contraditório após a constrição da liberdade, quando o flagrado não é acompanhado por advogado constituído para a lavratura do Auto de Prisão em Flagrante, a Polícia Federal entra em contato com a DPU (durante o expediente ou conforme critérios determinados pela Resolução n° 103/2014 do CSDPU e Portaria que determina a escala do plantão, em regra, expedida pelo Chefe da Unidade da Capital do Estado) para informar acerca do início do procedimento.26




    Ao ser comunicado da prisão em flagrante, sugere-se que o servidor plantonista (se houver) informe ao Agente ou Delegado da Polícia Federal que entrará imediatamente em contato com o Defensor plantonista. Nesta ocasião, as informações básicas a serem colhidas são o nome do preso, telefones de contato de familiares ou amigos, onde se encontra recolhido, o crime cometido e o local do flagrante. Recomenda-se que solicite também a remessa de cópia do APF para o e-mail do plantão, uma vez que, mesmo que haja processo eletrônico no TRF correspondente, às vezes a remessa dos autos à DPU e o cadastramento de processo sigiloso tardam o acesso ao conteúdo do APF.




    Após, recomenda-se que o servidor proceda à abertura do PAJ, inserindo breve narrativa do caso, os dados do assistido, o número do inquérito e da respectiva, bem como anexando cópia do Auto de Prisão em Flagrante enviado pela Polícia Federal, conforme o disposto na Resolução CSDPU n°103/2014. Além disso, sugere-se que contate imediatamente o Defensor plantonista, repassando-lhe as informações.




    Se necessário, por orientação do Defensor, o servidor poderá entrar em contato com familiares do preso para a obtenção de documentos necessários ao pedido de liberdade provisória:




    Quadro 2 - Sugestão de documentos para pedido de liberdade provisória




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Comprovante de residência


          



          	

            Contas de água, luz ou telefone; contratos de aluguel, declaração do proprietário do imóvel, declarações de vizinhos, etc.




            Tratando-se de pessoa em situação de rua, cuja liberdade provisória será abordada em tópico específico, deverá ser informada a situação ao juízo de forma a evitar a criminalização da pobreza.


          

        




        

          	

            Declaração de abrigamento


          



          	

            Para as pessoas em situação de rua ou os migrantes em trânsito no país, que são os que não têm vínculo social no Brasil, é importante buscar um local para abrigamento quando da saída da prisão, e a declaração deste lugar quanto à disponibilidade de vaga torna mais viável a concessão da liberdade provisória.


          

        




        

          	

            Comprovante de ocupação lícita


          



          	

            CTPS, declarações de empregadores, contratos de prestação de serviços, etc.


          

        




        

          	

            Documentos médicos




            Comprovação de gestação


          



          	

            Se o flagrado está acometido de doenças, principalmente contagiosas, incapacitantes, ou de difícil tratamento no ambiente prisional, recomenda-se a juntada de atestados médicos, receituários e exames.




            Perdurando a pandemia do COVID-19 ou alguma epidemia, comprovantes de que se trata de grupo de risco.




            Em caso de gestante, também se recomenda a juntada de exames comprobatórios para fins de aplicação do art. 318-A do CPP: atestado ou exame médico ou laboratorial.




            Em caso de filhos ou dependentes com deficiência, juntar atestado, exame ou laudo médico.


          

        




        

          	

            Comprovantes vínculo familiar, idade das crianças e eventual deficiência


          



          	

            Certidões de casamento e de nascimento dos filhos e/ou enteados (tais documentos reforçam a presunção de que o acusado não irá fugir).




            A relativa aos filhos é importante para o pedido de cautelar alterativa (prisão domiciliar), em especial se for menor de 12 anos ou portador de deficiência, conforme será descrito mais adiante.




            Tela do CADUNICO, com composição familiar - disponível em: <https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/>;




            Tela de consulta ao Auxílio Emergencial/Brasil, na qual constem os membros do mesmo núcleo familiar - disponível em: <https://consultaauxiliogestores.dataprev.gov.br/consultaauxilio/#/>;




            Termo ou sentença de guarda/tutela;




            Documentação escolar em que conste o nome dos pais ou responsáveis, inclusive pela matrícula e/ou acompanhamento do aluno.




            Declaração escrita de vizinhos, parentes etc., em que se mencione a imprescindibilidade da assistida ou assistido para os cuidados especiais de pessoa menor de 6 anos de idade ou com deficiência ou como único responsável pelos cuidados do filho de até 12 anos de idade incompletos.


          

        




        

          	

            Comprovantes de bons antecedentes e boa conduta


          



          	

            Declarações de boa conduta, certidão de antecedentes criminais da comarca de origem do acusado, se de outro Estado (os antecedentes da Justiça Estadual do Estado normalmente são juntados diretamente pela Justiça Federal).


          

        




        

          	

            Protocolo do pedido de refúgio


          



          	

            Se o flagrado for solicitante e, se tiver sido preso em virtude, por exemplo, de passaporte falso utilizado para ingressar no país. Nesse caso, se ainda não solicitou refúgio e tiver sido vítima de graves violações aos direitos humanos ou perseguição por motivos de ordem política, racial, religiosa, poderá solicitar perante a Polícia Federal durante o procedimento do flagrante.27
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